1- Considerando-se os princípios que regem a Administração Pública, relacione cada princípio com o respectivo ato administrativo e aponte a ordem correta.

(1) Impessoalidade

(2) Moralidade

(3) Publicidade

(4) Eficiência

( ) Punição de ato de improbidade.

( ) Divulgação dos atos da Administração Pública.

( ) Concurso Público.

( ) Pagamento por precatório.

( ) Escolha da melhor proposta em sede de licitação.

a) 1/3/4/2/2

b) 2/3/1/1/4

c) 4/2/1/3/1

d) 3/4/2/1/4

e) 3/2/2/1/4

2- Assinale a opção que contempla exemplo de ato administrativo desprovido de executoriedade.

a) Apreensão de mercadoria.

b) Interdição de estabelecimento.

c) Cassação de licença para conduzir veículo.

d) Demolição de edifício em situação de risco.

e) Cobrança de multa administrativa.

3- Nos termos da Lei n. 8.666/93, assinale a opção que contemple a penalidade que a Administração pode aplicar ao contratado cumulativamente com outras sanções administrativas.

a) Multa.

b) Advertência.

c) Suspensão temporária de participação em licitação.

d) Declaração de inidoneidade para licitar.

e) Retomada do objeto.

4- Assinale a opção que arrola hipótese de inexigibilidade de licitação, de acordo com a Lei n. 8.666/93.

a) Compra efetuada por meio do sistema de registro de preços.

b) Alienação de bem imóvel a órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo.

c) Locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.

d) Contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

e) Intervenção da União no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento.

5- Assinale a opção que descreva hipótese em que a responsabilidade administrativa do servidor público será afastada.

a) Sentença civil transitada em julgado que isente o servidor de responsabilidade.

b) Sentença penal que absolva o servidor por falta de provas.

c) Sentença penal que absolva o servidor por inexistência do fato.

d) Sentença penal que absolva o servidor por reconhecer que o mesmo atuou em legítima defesa.

e) Sentença civil que isente o servidor de responsabilidade por reconhecer a existência de força maior.

6- Administração e Governo não se confundem entre si, sendo certo que suas ações, na prática,

a) são atribuições exercidas por órgãos diferentes.

b) podem resultar em atos da mesma natureza.

c) podem ser objeto de delegação.

d) importam na gestão de serviços públicos.

e) subordinam-se igualmente ao controle jurisdicional.

7- O que caracteriza as entidades da Administração Indireta Federal é que

a) são dotadas de personalidade jurídica distinta da União.

b) são dotadas de personalidade jurídica de direito privado.

c) são dotadas de personalidade jurídica de direito público.

d) subordinam-se a órgãos da Administração Direta.

e) constituem um patrimônio público personificado.

8- Os atos administrativos complexos são aqueles

a) adotados por um órgão colegiado.

b) formados por acordo das vontades de pessoas diferentes.

c) formados pela concorrência das vontades de órgãos diferentes.

d) formados pela conjugação de procedimentos sucessivos no mesmo órgão.

e) formados por procedimentos sucessivos de autoridades do mesmo órgão.

9- De acordo com a Lei nº. 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos,

a) a execução direta é a de obras ou serviços executados por órgão da própria Administração e indireta os executados por entidade descentralizada.

b) regime de empreitada, quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos.

c) contratante, a pessoa signatária de contrato celebrado com a Administração Pública.

d) obra, toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação realizada por execução direta ou indireta.

e) compra, toda transferência de domínio de bens a terceiros.

10- No campo da responsabilidade civil, penal e administrativa, as sanções aplicadas ao servidor público, pelo exercício irregular de suas funções, segundo a Lei nº. 8.112/90,

a) a administrativa sobrepõe-se à penal.

b) a administrativa sobrepõe-se à civil.

c) a civil sobrepõe-se à administrativa e à penal.

d) são interdependentes entre si.

e) são independentes entre si.
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